
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA –

VEREADOR LEANDRO PIQUET

A Vereadora signatária, no uso de suas atribuições regimentais, na forma do art. 67, §

2º da Lei Orgânica do Município de Vitória e do art. 221 do Regimento Interno desta

Casa, requer seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal, o requerimento de

informações relativas aos critérios utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde para

nomeação de servidores que não os que ocupam a função de Fiscais de Arrecadação

e Serviços Municipais como autoridades sanitárias.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N. ___/2023

Os Agentes de Vigilância Sanitária são autoridades sanitárias que detém poder de

polícia administrativa para fiscalizar estabelecimentos públicos e privados, possuindo,

para tanto, função fiscal de arrecadação e serviços municipais. São investidos no cargo

através de concurso público e por isso se encontram sob a égide da lei de cargos e

salários do município de Vitória.

É importante pontuar que o quadro de funcionários da Vigilância Sanitária do

Município de Vitória não é composto apenas por agentes sanitários investidos no cargo

através de concurso público. Participam também servidores cedidos por outros setores
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e servidores em designação temporária, sendo ambos profissionais da área de saúde

ou do quadro geral de servidores do município.

Ao consultarmos as publicações do Diário Oficial do Município de Vitória do dia

25/05/2022, podemos constatar que as nomeações de servidores para atuarem como

autoridades sanitárias da SEMUS/PMV são feitas através de portarias (a exemplo

temos a Portaria de nº 033 publicada no dia 25.05.2022) e que nem sempre os

servidores que são dotados dessa autoridade sanitária têm função de “Fiscal de

Arrecadação e Serviços Municipais”.

As consequências práticas da atribuição indiscriminada da função de autoridade

sanitária a todos os servidores e não somente àqueles investidos no cargo de agente

são: o comprometimento das ações fiscais realizadas (uma vez que os autuados

recorrem administrativa e juridicamente dessas autuações sob a alegação de

incompetência legal do agente autuador, pleiteando a anulação de todos os atos

realizados) e pagamento de produtividade fiscal a servidores que não fazem jus ao

mesmo.

Nesse sentido, diversos questionamentos foram enviados a este mandato visando

entender quais seriam os critérios utilizados pela Secretaria de Saúde para a atribuição

da função de autoridade sanitária a servidores que originariamente não a possuem,

bem como se existe legalidade nessa nomeação.

É sabido que autoridades sanitárias são, segundo o artigo 72 da Lei Municipal nº

4.424/1997 - Código Sanitário do Município de Vitória:

Art. 72 - São autoridades sanitárias competentes:

I - Prefeito Municipal;
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II - Secretário Municipal de Saúde;

III - Diretor do Departamento de Ações Integrais de Saúde;

IV - Chefe da Divisão de Vigilância em Saúde;

V - Chefe do Serviço de Vigilância Sanitária

§1º: Serão considerados ainda autoridades sanitárias competentes
quaisquer funcionários ou servidores da Secretaria Municipal de
Saúde, devidamente credenciados, com competência delegada por
uma das autoridades.

§2º: A relação de autoridades sanitárias competentes constante no
caput deste artigo poderá sofrer alterações e/ou acréscimos através
de ato administrativo próprio.

Acontece que a Constituição Federal consolidou que a investidura no serviço público se

dará apenas através de concurso público, ressalvando-se duas hipóteses: cargos em

comissão e contratação por tempo determinado para atendimento de serviço

temporário de excepcional interesse público.

Por isso, qualquer outra espécie de admissão no serviço público, sem o requisito prévio

do concurso, revela-se totalmente vedada pela Carta Magna, sendo ato nulo que

sujeita sua autoridade autora à punição.

Por esse motivo, no nosso entendimento, o dispositivo 72 da Lei nº 4.424/1997, que

embasa legalmente a publicação da Portaria de nº 033 publicada no dia 25.05.2022, é

flagrantemente inconstitucional pois, além de desfigurar o que diz o artigo 37, II da

Constituição, ele viabiliza a indesejada prática de desvio de função.
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Diante disso, a Vereadora signatária, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

requer ao Chefe do Poder Executivo Municipal, por meio de suas Secretarias

competentes, que no prazo de 30 dias sob pena de responsabilidade1, informe:

a) Quais os critérios legais utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde para

nomeação de servidores que não os que ocupam a função de Fiscal de

Arrecadação e Serviços Municipais como autoridades sanitárias?

b) A secretaria tem ciência da fragilidade e deslegitimidade que essas

nomeações trazem às autuações? Em caso positivo, como pretende

resolver? Em caso negativo, segue parecer do Ministério Público de Contas

sobre o assunto o questionamento destes signatários sobre como pretende

resolver a questão.

c) O que tem a secretaria a dizer sobre o pagamento de produtividade fiscal a

servidores que não fazem jus ao mesmo?

d) Qual o entendimento da Procuradoria do Executivo sobre o assunto?

Casa de Leis Attílio Vivacqua, 13 de janeiro  de 2023.

CAMILA VALADÃO                                                    ANDRÉ LUIZ MOREIRA
Vereadora (PSOL)                                                           Advogado - OAB/ES 7851

1 Art. 67, § 2º da Lei Orgânica do Município de Vitória: “Os requerimentos de informações apresentados por Vereadores ou Comissões, serão
automaticamente deferidos e enviados ao Prefeito Municipal, devendo o Sr. Prefeito respondê-los em, no máximo, trinta dias, sob pena de
responsabilidade”.
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